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SOME FORÇAS NO ENFRENTAMENTO

Viatura da PM em Uruçuca: (73) 99807-1903 
Viatura da PM em Serra Grande: (73) 99944-8428 
Comandante do pelotão: (73) 99823-9222 
E-mail: cipm72pel5@gmail.com 

Anote:

Estes contatos funcionam 24h. 

Em casos de violência contra a mulher, a Polícia 
 Militar deve ser acionada imediatamente. Se for
de interesse da mulher, a PM a levará para
registrar o Boletim de Ocorrência (BO).  

Conheça a rede de atendimento em Uruçuca (BA)
e saiba como proceder em casos de violencia.

às violências contra
AS MULHERES. 

^

ligue 180.
Qualquer pessoa pode fazer uma denúncia (anônima ou
não), pela Central de Atendimento à Mulher (Disque 180).
O serviço é gratuito e funciona 24 horas por dia, todos os
dias da semana.

Para denúncias, 

Atenção:                     a ligação não substitui a ida à delegacia, pois
não resulta na abertura de um boletim de ocorrência.

Na sede do município, o CREAS funciona de segunda a
quinta-feira, das 8h às 12h e das 14h às 15h, e, na sexta,
das 7 às 13h, na Praça Gilberto Moura. Em Serra Grande,
os atendimentos acontecem às quintas-feiras, de 8h às
12h. Nos demais dias da semana, deve-se buscar a
Assistência Social, que fica na Rua Osvaldo Ribeiro, 135,
Centro. 

creasurucuca@yahoo.com.Anote:

Denúncias anônimas também podem ser feitas via CREAS . 

As Promotoras Legais Populares (PLPs) são mulheres que
escutam, orientam, dão conselhos e auxiliam outras
mulheres no acesso à justiça e aos serviços que devem ser
procurados quando sofrem algum tipo de violação de seus
direitos. Elas trabalham na prevenção e no enfrentamento
das violências contra as mulheres, das discriminações de
gênero, de orientação sexual e do racismo.

Conheça as Promotoras Legais Populares (PLPs)
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BO VIRTUAL

Se algum parente, namorado, companheiro, ex-
companheiro, etc, te agredir física, moral, sexual,
patrimonial ou psicologicamente, você poderá solicitar
uma Medida Protetiva de Urgência (MPU). Ela pode ser
requerida pela(o) delegada(o) da Delegacia Civil 
e pelo Ministério Público. 

A mulher poderá se dirigir à Delegacia Civil, em Uruçuca, que
funciona de segunda à sexta, das 8h às 12h e das 14h às 18h. Em
ocorrências fora do horário de atendimento da DEAM Ilhéus e da
delegacia de Uruçuca, o BO poderá ser feito na 7ª COORPIN Ilhéus,
ou de forma virtual.

BOLETIM DE OCORRÊNCIA 

Acesse: https://delegaciavirtual.sinesp.gov.br/portal/home. 
Podem ser registrados todos os tipos de violência, com exceção
de lesão corporal grave e de lesão corporal seguida de 
morte. Depois de prestar queixa virtual, fique atenta à sua 
caixa de e-mail, por onde receberá o BO e, posteriormente,
informações sobre a apuração do caso. 

IMPORTANTE: Nos crimes envolvendo violência física ou
sexual, que necessitam de exames periciais,
recomenda-se ir à delegacia, após o registro do BO, e
pegar a guia para exame. Em seguida, deve-se realizar o
procedimento de corpo de delito, no Departamento de
Polícia Técnica (DPT). É preciso ter o BO em mãos.  

Em situações em que a mulher necessite de 
atendimento médico (urgência/emergência),

deverá se dirigir à PROMATER, em Uruçuca, ou ao
Posto Médico, em Serra Grande. Os profissionais

de saúde farão os devidos encaminhamentos.
Importante: A Lei nº 13.931/2019 estabelece que os
casos em que houver indícios ou confirmação de

violência contra a mulher serão obrigatoriamente
comunicados à autoridade policial no prazo de

24 horas.



ATENDIMENTO MÉDICO

Uma vez solicitada a MPU, a polícia terá 48 horas para
enviar o pedido ao juiz, que também terá 48 horas para
responder ao requerimento. Importante: a mulher não
precisa estar acompanhada de advogada/o/e para
pedir a medida protetiva de urgência.ATENÇÃO:  Se, mesmo com a MPU, a violência continuar, 

a polícia deve ser acionada. Isto vale também para 
descumprimento da medida protetiva por parte do agressor. Descumprir ordem judicial que
determinou medidas protetivas de urgência é crime, com pena prevista de três meses a dois
anos de prisão.

MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA

https://delegaciavirtual.sinesp.gov.br/portal/home

